
Os maiores interessados no marco temporal 
são os parlamentares da Bancada do Boi, que 
representa os interesses da agropecuária no 

Congresso, acreditando que essa seria uma 
forma legal de evitar mais demarcações de 
terra indígenas.  

  
“Não há uma marca temporal particular para 
qual suas terras devem ser reconhecidas, já 

que o tempo é imaterial. Os indígenas viveram 
em seus territórios desde sempre, de seus 

ancestrais até o presente. Colocar uma linha 
do tempo em cima disso para demarcar as 

terras é violar o décimo artigo da Declaração, 
em particular, que diz respeito ao direito às 
suas terras e territórios”, afirmou  Victoria 

Tauli-Corpuz, da Organização das Nações 
Unidas (ONU), ao Brasil de Fato. 

  

No dia 28 de outubro de 2020 estava previsto 
o julgamento da TI do povo Xokleng, em Santa 
Catarina. Durante a constituição, o povo 

Xokleng não morava nessa terra, a qual está 
em processo demarcatório, pois foram 
expulsos de suas terras nesse período. 

Caso a TI do povo Xokleng não seja demarca-
da, conforme ampara a Constituição Federal 
de 1988, todos os povos indígenas que esta-

vam fora dos seus território no ato da cria-
ção da constituição, e não tenham como 
comprovar, perdem o direito sobre os seus 

territórios. 
Por isso é importante que os povos indígenas 
se unam para ajudar a fazer com que a terra 

indígena do povo Xokleng seja demarcada. Até 
o momento está suspenso o julgamento, mas 
precisamos estar a todo momento vigilantes. 

O que é o marco temporal? 
 

O marco temporal é um dos maiores problemas 
jurídicos que  nós e nossas terras sofrem atual-
mente.  

Durante a demarcação da reserva indígena 
Raposa Serra do Sol, em Roraima, o Supremo 
Tribunal Federal afirmou a legitimidade daquela 

reserva, porque os povos daquele lugar já mora-
vam lá na época da Constituição de 1988.. 
No ano de 2017, a Advocacia Geral da União 

afirmou que a abertura dessa jurisprudência 
deveria valer para todas as reservas indígenas. 
Sendo assim, os povos indígenas que não esta-

vam em suas terras indígenas durante a Consti-
tuição Federal de 1988, e caso não tiverem como 
provar, deveriam perder suas terras para 

grileiros.  
Nós não podemos esquecer que o próprio Supre-
mo Tribunal Federal (STF) explica que o Marco 
Temporal valeu apenas para o caso da Reserva 

Indígena Raposa Serra do Sol, criada em 2013. 

 
Como você pode ajudar nessa mobili-

zação contra o Marco Temporal 
 
 

 Repassando essas informações ao 

seu povo, em sua aldeia e para as 

lideranças indígenas. 
 
 

 Fazer atos políticos contra essa 

retirada de direito que o marco 
temporal vem trazer. 

  
  

  Façam vídeos, com depoimentos, 

pedindo pelo direito às terras, esta-
belecido pela Constituição Federal. 

  

 Peçam para o que os ministros do 

Supremo Tribunal Federal julguem de 
acordo com aquilo que já foi escrito 
na Constituição Federal. 

  

 Reforçando que os povos indígenas 

tem o direito originário sobre as 

terras que ocupam. 
  
As nossas terras são sagradas, assim como 

nossos direitos originários, por isso a Constitui-
ção Federal de 1988 deve ser cumprida! 
  

POVO MANOKI: RESISTÊNCIA 

Acontecimentos 
 Suspensão de todas ativida-

des na aldeia; 

 Barreira Sanitária; 

 Votação da PL 17/2020 

 Revisão de votação do Marco 

Temporal; 

  Contagio do vírus da COVID 19 na 

TI Irantxe; 

 VII Festival Juruena; 

  Falecimento de Maria José do 

povo Manoki; 

 Eleições municipais; 

 VII Expedição na TI Manoki 

Agenda 

 No mês de março quando o novo corona vívus chegou em 
Mato Grosso, as escolas indígenas do povo Manoki suspen-
deram as aulas. Com isso professores começaram a se 

dedicar inteiramente ao enfrentamento da covid 19. Cada 
aldeia se organizou localmente para poder levar as infor-
mações referentes a essa doença, conscientizando a 

comunidade sobre quais cuidados deveriam ter ao sair da 

aldeia. 

Os profissionais da educação juntamente com os profissio-
nais da saúde realizaram os trabalhos. Depois dessas 

palestras, do entendimento da comunidade e dos cuidados 
que deveriam ter para evitar o contágio, novas medidas 

foram tomadas.  

Quando o vírus chegou no município de Brasnorte, a aldeia 
tomou medidas mais rígidas: foram suspensas as visitas 

entre as aldeias do povo Manoki, ficaram suspensas todas 
as brincadeiras que envolviam aglomeração, os espaços da 
aldeia de convivência coletiva foram isolados. Foram 

construídas barreiras sanitárias nas principais vias de 
acesso às aldeias da TI Irantxe  

A escola se tornou um espaço de acolhimento de pessoas que 
foram infectadas, e também local para guardar os materiais 
dos voluntários que trabalharam na barreira sanitária.  

O povo começou a se organizar por aldeia, sendo que algumas 
aldeias foram além, ficando trinta dias sem ter acesso à 
cidade. Nesse período, quando ainda não haviam pessoas 

contaminadas dentro da aldeia, as compras foram realizadas 
via online. Dessa forma o entregar do supermercado entregava 
as compras na aldeia e as famílias podiam fazer o pagamento 
de suas compras sem precisar ir até a cidade.  

Desde o início da pandemia as famílias voltaram a fazer uso de 

medicinas tradicionais Manoki, que chamamos de piny. Essa 

prática, que se baseia na sabedoria de nossos ancestrais, 
trouxe resultados positivos para toda a comunidade. 
Por fim, quando ocorreram os primeiros casos de contágio na 

comunidade, todo o povo ficou muito preocupado, todos muito 
apreensivos com a situação. No entanto, o resultado de já 
estarem usando os remédios tradicionais, terem uma vida 

ativa e saudável resultou em pessoas que não apresentaram 
sintomas, ou, se apresentaram, foram casos leves. Atribuímos 
esse resultado positivo aos remédios tradicionais usados pelo 

povo muito antes da pandemia ter chegado em nossas aldeias 
(eu acrescentaria, se vc quiser: e a proteção de nossos espíri-
tos de Yetá, para quem continuamos a oferecer alimentos 

periodicamente durante esse tempo). Hoje, a covid 19 está 
presente em  quatro aldeias, por isso devemos continuar 
vigilantes, para evitar um maior contágio. 

 Educação 

 Saúde 

 Cultura 

 Território 

 Política 

Povo Manoki na Pandemia 

“Informativo do Povo Manoki” - Tipuici Manoki  

 - A Hora da Oca 
Novembro/2020 

Povo Manoki 
TI Irantxe 
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Na Bacia Hidrográfica do Rio Jurue-
na habitam dez povos indígenas, 
formando assim uma grande diver-

sidade cultural.  

Aqui águas são cristalinas, com 
muitas espécies de peixes, e outros 

animais aquáticos. Existem muitas 
praias de água doce. As margens do 
rio que cortam as terras indígenas 
existem muitas árvores, com muitas 

espécies de aves, e outros animais 
terrestres que dependem desse rio 

para matar sua cede. 

Mas toda essa beleza está ameaça-
da pelos números de empreendi-
mentos previstos para o Rio Jurue-

na e seus afluentes. Em toda Bacia 
Hidrográfica do rio Juruena, são 
mais de cem empreendimentos, o 

qual vem barrar o rio, impedindo  
seu livre curso, e impedindo pesso-
as que nasceram e moram as suas 

margens de ter também livre circu-

lação. 

Esses empreendimentos tiram de 

nós povos indígenas, o livre acesso 

ao rio Juruena e os rios formadores 

dessa bacia hidrográfica. Além disso 

modifica e impedi a desova dos 

peixes modificando assim toda uma 

cadeia de reprodução de várias 

espécies. Com todos esses empre-

endimentos os rios vão se tornar 

grande lagos, com água parada, 

modificando o meio natural de todas 

espécies de peixes  desses rios. 

Com a construção das pequenas 

centrais hidrelétricas (PCH), muitos 

locais sagrados, terras indígenas, 

aldeias podem ser alagados, isso 

tudo é possível observar via mapas 

feitos pelo grupo de pesquisa que 

acompanha os processos de licenci-

amento na bacia do rio Juruena, 

Nos limites das terras indígenas  

Irantxe e Manoki são previstas três  

Usinas Hidrelétricas (UHE), e oito 

Pequenas centrais hidrelétricas 

(PCH), e prevista uma no salto 

sagrado Njãlu. No rio Cravari nos 

limites da TI Irantxe conta com uma 

pequena central hidrelétrica já em 

operação.  

Nos limites da TI Manoki, exitrem 

três pequenas centrais hidrelétricas 

já em operação, e depois de muitos 

anos de cobrança ao direito á con-

sulta, esse ano depois de uma peri-

cia a pedido do Ministério Público 

Federal (MPF), o povo Manoki é 

reconhecido como atingidos direta-

mente por esses empreendimentos. 

E  a justiça pede a suspensão das 

operações das três PCHs, para que 

se faça o estudo de componente 

indígena.  

Isso é o reflexo das leis de licencia-

mento ambiental no Brasil e no 

Estado de Mato Grosso que não leva 

em consideração e não respeita a 

Convenção 169, na qual ampara a 

consulta livre, prévia e informada 

aos povos indígenas.  

O Estado Brasileiro desconhece os 

nossos Planos de Gestão Territorial, 

a qual já diz como nós Manoki vamos 

fazer a gestão do nosso território e 

o que vamos querer para o nosso 

futuro, 

E esse ano o povo Manoki conseguiu 

construir o seu protocolo de consul-

ta, para tentar reforçar a lei de 

consulta livre prévia e informada. O 

protocolos de consulta dos povos 

indígenas que já o fizeram, é mais 

uma medida  no intuito de sermos 

ouvidos pelo Estado brasileiro peran-

te os vários empreendimentos 

previstos a serem construídos nos 

limites e dentro dos territórios 

indígenas. 

 

RIO JURUENA  
A Hora da Oca acompanhou os processos para a 
realização do VII Festival Juruena Vivo, que teve 
como tema “Terra Meu Corpo, Água Meu Sangue: 

Juruena Vive”. E dessa vez, em razão da pande-
mia, o encontro foi online. Foram seis edições 
presenciais, em diferentes comunidades que 

fazem parte da bacia hidrográfica do rio Jurue-
na. 
O Festival Juruena é um dos espaços criados 
pelas comunidades indígenas inicialmente, com o 

intuito de debateram sobre o futuro dos rios 
formadores da Bacia Hidrográfica do Rio Jurue-
na. Essa necessidade chegou nas comunidades 

indígenas dessa região pelo fato de muitos 
empreendimentos hidroelétricos estarem pre-
vistos ao longo de toda a Bacia Hidrográfica.   

Nós, povos indígenas, por meio do Festival 
Juruena Vivo aproximamos das diversas comu-
nidades que vivem ao longo dessa bacia hidro-

gráfica, e entendemos que nossas preocupações 
são as mesmas, a retirada de direitos são de 
todos, e por isso formamos nossa aliança para a 

defesa desse rio. 

Quando nós, indígenas, falamos que estamos em 
defesa do rio Juruena e seus afluentes, não 

estamos dizendo que somos contra o progresso 
ou desenvolvimento. Nós, povos originários, 
estamos alertando para mudanças drásticas no 

meio ambiente, impactos irreversíveis para 
todos nós, para a fauna e flora de nossa região, 
que consequentemente afetarão toda a humani-

dade e os seres não humanos também. 
Para nós, povos indígenas, não existe a necessi-
dade de construção dos mais de 100 (cem) 
empreendimentos, sendo CGH, PCH e UHE, ao 

longo de toda a bacia hidrográfica do rio Jurue-
na. Com esses empreendimentos, algumas 
aldeias serão atingidas, diversos lugares sagra-

dos, sem contar que isso implicará também na 

desova dos peixes. 

Esses empreendimentos causam mudanças 
drásticas nas paisagens que impactam, 
fazendo grandes desmatamentos e degrada-

ções. Geralmente essas obras vem com a 
promessa de uma grande quantidade de 
energia a ser gerada, mas que normalmente 

nunca conseguem atingir a capacidade 
máxima prometida, deixando sobretudo o 
estrago nas paisagens naturais.   

 
Nesses processos, não são pensados os 

impactos sociais e culturais, apenas o impac-
to ambiental. Deixando assim toda a comuni-
dade desassistida quando nos referimos aos 

impactos nas dinâmicas humanas. Por isso 
costumamos dizer que os projetos de mitiga-
ção ou compensação não compensam, o 

impacto total só é possível ser mensurado na 
sua totalidade após a construção dos empre-
endimentos. 

A Rede Juruena, formada por comunidades 
impactadas diretamente por esses empreen-
dimentos, tem o objetivo de defender a 

liberdade dos rios, pois só seremos livres, se 
os rios forem livres, para o livre acesso e 
circulação de quem sempre navegou por 

essas águas. 
E esse ano, mesmo com a chegada da pande-
mia, não poderíamos deixar de falar do Rio 

Juruena, pois os licenciamentos não para-
ram, as retiradas de direitos continuam. E 
nós continuamos vigilantes.  
E o nosso recado é que as pessoas venham 

conhecer as belezas naturais, a culinária, a 
cultura e toda a diversidade que existe das 
comunidades e povos indígenas que prote-

gem a Bacia Hidrográfica do Rio Juruena.  
 
 

O VII Festival Juruena Vivo iniciou no dia 23 
e foi até o dia 25 de outubro de 2020.  
 

Confira como foi a programação desse 
festival: 
Sexta Feira 

 

 19h  23/10 

[Live de Abertura] Terra Meu Corpo: experi-
ência de conexão. 

 
Sábado  
 

 08h  24/10 

2ª Live: Impactos da pandemia nas cadeias 
da sociobiodiversidade 

 
Cine Juruena 
 

 19h 24/10 

Vídeos: 
Tecendo Nossos Caminhos, Coletivo de 
Cinema Manoki e Myky Ijã Mytyli. 

 
Os espíritos só entendem nosso idio-
ma,Coletivo de Cinema Manoki e Myky Ijã 

Mytyli. 
  
Hidrelétrica de Castanheira ameaça patri-

mônio material e imaterial  dos Rikibaktsa 
(Opan/Rikbaktsa) 
 

Energia para quem? Teles Pires, o rio mais 
impactado da Amazônia (Movimento dos 
Atingidos por Barragens/MT e Coletivo 

Proteja Amazônia) 
 
Noite Cultural 

  19h 24/10 

 
Victor Batista e convidados. 

Show 20 versões (com Cristopher Chaves e 
Banda Maria Izabel. 
 

Domingo 

 16:30h mn 25/10 

Roda de Conversa: O trabalho da rede e  as 
estratégias de defesa da integridade da sub 

bacia do Juruena (reunião via Zoom). 

VII FESTIVAL JURUENA VIVO 


